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DELIBERAÇÃO Nº 153 – 17/04/2018 

 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Paraná, considerando;  
 

 A Deliberação nº 131/2018 que aprova o apoio financeiro pela Secretaria de Estado da Saúde do 

Paraná – SESA de forma complementar, para custear os serviços assistenciais de saúde da população 

usuária do SUS, principalmente por serviços de media e alta complexidade, ainda não habilitados pelo 

Ministério da Saúde, mas que de alguma forma tem que ser realizado, 

 

 A Resolução SESA nº 179/2018, que estabelece os objetivos para o apoio financeiro de forma 

complementar, para custear os serviços assistenciais de saúde da população, com recursos do Fundo 

Estadual de Saúde e define os critérios para o repasse de recursos aos municípios e serviços.   

 

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE, Gestor do Sistema Único de Saúde do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere o art. 45, inciso XIV, da lei nº 8.485, de 03 de junho de 1987, a 

Lei Estadual nº 13.331, de 23 de novembro de 2001, Código de Saúde do Estado e, 

 

 Considerando a Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de Direito 

Financeiro, 
 

 Considerando o art. 20 da Lei Complementar nº 141, de 13 de Janeiro de 2012, que estabelece que a 

transferência dos estados para os municípios destinados a financiar ações e serviços públicos de saúde 

serão realizadas diretamente aos Fundos Municipais de Saúde, de forma regular e automática em 

conformidade com os critérios de transferência aprovada pelo respectivo Conselho de Saúde; 

 

 Considerando a Lei nº 13.331/2001(Código de Saúde), regulamentado pelo Decreto nº 5.711, de 23 de 

maio de 2002, que dispõe que os recursos alocados no Fundo Estadual de Saúde, cujo art. 49 prevê 

“Os recursos alocados poderão ser objeto de transferência aos Fundos Municipais de Saúde, 

independentemente de convênio ou instrumento congênere”; 

 

 Considerando que no Estado do Paraná foi criado o Fundo Estadual de Saúde – FUNSAUDE (Lei nº 

152 de 10/12/2012), regulamentado pelo Decreto nº 7986, de 16 de Abril de 2013, com finalidade de 

“captar, gerenciar, prover e aplicar os recursos financeiros destinados ao desenvolvimento das ações e 

serviços públicos de saúde”, cuja gestão compete ao Secretario de Estado da Saúde devendo autorizar 
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de forma expressa e individualmente a execução de despesas referentes a ações e serviços de saúde 

com recursos do FUNSAUDE; 

 

 Considerando o que dispõe o art. 17 da Lei nº 8.080 de 19 de setembro de 1990: “À Direção Estadual 

do Sistema Único de Saúde”, em seu Item III – “compete buscar apoio técnico e financeiro aos 

Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde”; 

 

 Considerando a Resolução SESA nº 116/2015 que implanta o Sistema de Controle de Repasses Fundo 

a Fundo – FAF, para possibilitar de forma automatizada o efetivo acompanhamento das diferentes 

ações relacionadas às transferências na modalidade fundo a fundo no Estado do Paraná; 

 

   

 

 

Aprova “AD Referendum” o repasse financeiro no valor total de R$ 29.997.000,00 (vinte e nove milhões 

novecentos e noventa e sete mil reais) do Fundo Estadual de Saúde para os Fundos Municipais de Saúde de 

forma regular e automática, na modalidade fundo a fundo, referente ao apoio financeiro de forma 

complementar para custeio dos serviços assistenciais de saúde da população usuária do SUS. E ressalva que 

a utilização dos recursos financeiros deverá atender as exigências legais concernentes à licitação a que estão 

sujeitas todas as despesas da Administração Pública.   

 

 

 

 

 

 

 

Sezifredo Paulo Alves Paz 

  Coordenador Estadual 

 


